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“Parte do projeto político e civilizatório passa 

















fatores que se interligam. O termo “migrante” funciona como um guard

“devido a fun

encontra fora de seu país e não pode ou não quer regressar a ele” (ACNUR, 1951). 



orçamentário, logístico e de política pública nacional integrada: “El



de proteção com financiamento público” (ENTREVISTADO PBH, 2019), 





corresponde ao “conjunto de ações do governo que irão produzir efeitos específicos” 

trata da “soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através de 

delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos” (PETERS 1986 

refugiados, é a de Dye (1984), que sintetiza política pública como “o que o governo 

escolhe fazer ou não fazer” (DYE, 1985 



(análise de políticas públicas), com o objetivo de “conciliar 

conhecimento científico/acadêmico com a produção empírica dos governos” (SOUZA, 

questões centrais: “quem ganha o quê, por quê e que diferença faz” (SOUZA, 2006, 

, de forma a “enquadrar 

lo na direção de resultados desejados” 

processo, conhecido como “ ” (“ir levando”), sugere que a form



políticas públicas como um conjunto de interações que envolvem “

da mídia e dos grupos de interesse, que influenciam seus resultados e efeitos” 

administrativos, as políticas públicas são “ações intencionais, com objetivos a serem 

alcançados”, mas que também sofrem influências de instituições, interesses e ideias 

o “linhas de ação coletiva que concretizam 

direitos sociais declarados e garantidos em lei”, mediante as quais o Estado busca 





observar o “governo em ação”, isto é, o modo como as escolhas políticas se 

s concretas. Conforme explica Souza (2006), as políticas públicas “desdobram

pesquisas”, e, “quando postas em ação, são implementadas, ficando daí submetidas 

nhamento e avaliação” (p. 26).







r Lussi (2015), casos graves de “trabalho 

análogo ao escravo” envolvendo migrantes são exemplos específicos de como a falta 



critica o que chama de “pensamento de Estado”, uma racionalidade 



simbólica, social e política. O migrante, para Sayad (1998), é um “ser provisório”, 

forma de “gestão da exclusão”. O migrante é tolerado enquanto útil, mas

própria sociedade receptora. Ao tratar o migrante como “problema social”, os Estados 



econômica e por valorização identitária, colocando que “justiça, hoje, requer tanto 

stribuição quanto reconhecimento; nenhum deles, sozinho, é suficiente” 

“condições que permitam a todos os membros da sociedade interagir uns com os 

outros como parceiros” (FRASER, 20

Sua proposta de “modelo de status” reformula a noção de reconhecimento, 



“cada um [dos fatores] vai reforçando o outro, criando uma situação de 

uma saída [...] Há vetores que se somam e se interagem”. Assim, políticas que não 



considerados “incomuns” em comparação 





política pública é tudo aquilo que os governos “escolhem ou não fazer”. Assim, a 





para superar a lógica “para os migrantes” e construir políticas “com os migrantes”. 





comparativa. Bardin (2011) define categorias como: “rubricas ou classes que reúnem 

um grupo de elementos sob um título genérico”, o que possibilita a sistematização do 



França, Ramos e Montagner (2019, p. 90), “não parece haver, de modo sistemático, 

específica e emergente”. Isso evidencia a ausência de uma política pública 



fragmentado, “pautada sempre pelo caráter da emergência”, em vez de estruturada e 



e trabalho: “os refugiados 

de trabalho escravo, tráfico de pessoas e racismo”. Essa situação reflete tanto a 



p. 16) advoga que “os migrantes trazem habilidades, co

que podem beneficiar as economias locais”, sendo papel das políticas criar condições 

Lussi (2015) argumenta que a ausência de uma política migratória estruturada “revela 

vulnerabilidade a que estão expostos os mais pobres no país” (

udo, “além de capital escolar elevado, 

em capital econômico (emprego e renda)” (ACNUR, 201

Esse cenário evidencia o chamado “fenômeno de desclassificação 

socioeconômica”, caracterizado pela perda de status e pela dificuldade em utilizar as 

que “o uso das 



os refugiados e imigrantes em geral” (ACNUR, 2019, 



ias eficazes exigem “abordagens integrais, 

participação social e orçamento adequado”. Contudo, Agostinho (2024, p. 61) 

“os estudos demonstram a ausência de políticas públicas abrangentes e estruturadas 

para a área de saúde”, o que compromete a efetividade do acolhimen

de” (FRANÇA; RAMOS; 





observam como resultado preocupante o fato de que “não surgiram produções que 

trabalhem a xenofobia no contexto nacional”. Este fato indica a ausência de políticas 

tação de políticas depende da “mobilização de recursos 

humanos, financeiros, materiais e tecnológicos”, condições frequentemente limitadas 

pesquisa com refugiados colombianos no Amazonas, evidenciou “a desconfiança em 

os maus tratos e insensibilidade de seus funcionários”. Esse dado aponta para a 





colocam que, “o trabalho de acolhimento direto e de assistência a esses imigrantes é, 

ivil, com apoio do ACNUR”. Essa constatação evidencia a 

reconhecimento do status de refugiado, “se preocupa em estabelecer critérios 

civil organizada”. Esse arranjo institucional demonstra uma assimetria: enquanto o 



“as produções apresentam as políticas públicas sempre no viés de sua falta ou 

caráter da emergência”. Isso indica que a participação social, embora ativa, ainda não 

França, Ramos e Montagner (2019, p. 100) observam que “as ações do 

ecem ser pautadas sempre pelo caráter da emergência”. Isso, em grande 





Segundo França, Ramos e Montagner (2019, p. 98), “as produções 

emergência”. Isso traz uma indicação de que, embora existam normas que asseguram 



, p. 99) apontam que “os estudos 

de saúde”, o que compromete a implementação de direitos já previstos em lei. Do 



constatam que “não 

surgiram produções que trabalhem a xenofobia no contexto nacional”, sinalizando o 

















estabelece, em seu artigo 1º, que “todos 

dignidade e em direitos”, assegurando, no artigo 2º, a proteção a todas as pessoas 

“sem distinção alguma de origem nacional”, o que abrange, portanto, os migrantes 

é da Costa Rica, dispõe em seu preâmbulo que “os direitos 

Estado”, reforçando a universalidade dos direitos. Em seu artigo 22, prevê garantias 



21/14, enfatizou que “os 

fundamentais”. (OEA, 1969)





atificados pelo Brasil. Como observa o estudo da ENAP (2023, p. 316), “a Lei de 

ela garante”.

23), “o direito internacional dos direitos humanos inspirou as constituições e a 



e na América Latina”.

●

●

●

●

● ): “é absolutamente proibida 

dignidade possam estar em risco”. O princípio da não devolução encontra 



69), “os direitos essenciais 

mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana”.

Conforme destaca o estudo produzido na ENAP (2023, p. 8), “o conceito de 



ordenamento brasileiro pela Lei nº 9.474/1997” (BRASIL, 1997).

ampliou a definição, incluindo pessoas que fogem de situações de “grave e 

generalizada violação de direitos humanos”, entendimento também acolhido pelo 





Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), cujo artigo 15 dispõe que “todo ser 

e”.





























afirma “a conferência é o que de f

entre o governo e a sociedade civil”, mas isso diverge na percepção de outros atores, 

que “a pauta principal da conferência, na educação, era o Português como Língua de 

Acolhimento (PLAC)”, mas técnicos da Prefeitura de Belo Horizonte resistiam em 

er a necessidade de docentes especializados, “preferindo só a formação de 

professores”. A crítica se aprofunda quando se observa a baixa presença de pessoas 

migrantes na própria composição do eixo: “quase ninguém do eixo de educação era 

ou dois. E aí a gente ficava falando: ‘Gente, a gente precisa disso, 

na ponta…’”. Assim, a capacidade de vocalização das demandas é limitada 

“a reunião acabava 

sentido”. 

plenárias com propostas previamente definidas: “a confe

aprovadas e era só uma formalização, não era discussão” (ENTREVISTADO(A) G). 



nde eu estava participando” 

“para mim é muito fácil, porque eu já estou dentro do meio”

substantivamente restrito, como sintetiza: “antes desse processo de participação, 

so não existiu”. Essa leitura reforça a 



o um “problema” a ser administrado, e não como protagonistas capazes de 





“boa vontade” administrativa e garantir tipificação adequada. O entrevistado(a) C 

afirma que a lei “nos ajudaria muito” ao “direcionar a política mais específica para esse 

público”. Por sua vez, o entrevistado(a) B reforça que, sem legislação pr

permanece “à mercê da adesão de um e de outro”. Esses depoimentos convergem 

como “ingerência na competência do Executivo”, sobretudo por detalhar ações como 

interesse em “comprar essa briga”. Há a

Municipal, em que o(a) entrevistado(a) A relata “muita xenofobia”, inclusive falas de 

que seria melhor “mandar esse povo de volta”. Por fim, o entrevistado(a) C destaca 

“pressão desse coletivo”. 







“ela direciona a política mais específica para esse público e dá uma diretriz”, além de 

permitir “saber como tratar o assunto e definir responsabilidades entre as áreas” 



em Situação de Rua, Migrantes e Refugiados, responsável por “elaborar, propor e 

fugiados” (BELO HORIZONTE, 2025c

O(a) entrevistado(a) A coloca que “a DPOP é hoje o principal lócus 

institucional da prefeitura para a pauta de migração”. Ela situa a migração dentro do 

política. Segundo o(a) entrevistado(a) A, “a gente atua de forma estratégica e de 

s pastas aprimorem o atendimento”, mas também destaca que “a 

coordenação só tenha a coordenadora e uma estagiária”, o que demonstra a 



entrevistado(a) A, “a Coorde

foi criada em maio de 2024”, o que evidencia a recente criação de um lócus 

clareza de seu papel na coordenação intersetorial. Complementa que “a DPOP é hoje 

o principal lócus institucional da prefeitura para a pauta de migração”, situando

intersetorial. Ele(a) explica que a diretoria “faz a interlocuç

com a saúde, educação, habitação e transporte” (Entrevistado(a) C). 

dentro do aparelho estatal. Essa estrutura ainda é incipiente, uma vez que “a pauta 

da migração não é prioridade de governo e não está incluída no plano de metas” 



institucionalização normativa e administrativa. Conforme relatado, “o NUPEM não é 

organograma. Existe a equipe, existe a demanda, existe a entrega” (entrevistado(a) 

B). Em relação aos aspectos normativos, o(a) entrevistado(a) afirma que “não existe 

legislação municipal específica”. Essa ausência de marco legal local limita a 



meio da elaboração de uma minuta de portaria que busca “regularizar no nível 

específicas nossas aqui da rede municipal” (Entrevistado(a) B). Essa fala mostra a 



A Nota Técnica nº 003/2025, intitulada “Acesso e cuidado da população em 

BH”, foi elaborada pela 

●

●



●

O(a) entrevistado(a) A ressalta: “A assistência é quem segura a ponta. Tudo 

também.” Essa constatação revela o desafio da intersetorialidade, ainda

em que o SUAS funciona como “ponto de convergência” de demandas que extrapolam 



formal. Segundo ele(a), o serviço “foi criado 

chegavam na rodoviária”, mas “ainda não é regulamentado, não tem portaria, nada 

sendo trabalhada agora uma lei na Câmara de Migração” 



que “a gente faz a interlocução com a alta e com a básica, com todas as duas 

proteções”, em referência à integração entre diferentes níveis de proteção social 

O(a) entrevistado(a) C avalia que “a política está melhorando, sim. Eu acredito 

construção”. Eviden







instrumentos “têm um papel importante de garantir o mínimo de segurança alimentar, 

mas não resolvem o problema da renda nem da autonomia”. A segurança alimentar é 



uma lacuna na atuação pública. Relata que “os jesuítas fazem isso”, referin

apoio na inserção laboral, e menciona que “no andar de baixo do prédio tem o SINE, 

●

qualificações estrangeiras gera o fenômeno do “desperdício de competências”. 

E observa que “há engenheiros e professores que trabalham como auxiliares 

das habilidades”.

●

O(a) entrevistado(a) B ressalta que “há 

●

explica: “Eles têm outra relação com o trabalho; não entendem a lógica do 

e não uma obrigação formal”. Essa percepção coincide 



●

Entrevistado(a) C, “muitos migrantes têm capacitação, mas não conseguem se 

comunicar bem, o que fecha portas”.

●

vistado(a) A afirma: “Os migrantes, os refugiados que vêm para buscar 

não querem aqui.” Essa fala ilustra a seletividade e a resistência social à 

Montagner (2019) denominam “tensões da hospitalidade”.



●

●

●

●

O(a) Entrevistado(a) E argumenta que “Tudo depende de parcerias externas. 

Não existe uma política municipal de emprego para migrantes”. Val







● ferenças linguísticas: “A falta de intérprete faz com que o migrante saia com 

uma série de prejuízos em relação a um brasileiro” (entrevistado(a) D). A 

entrevistado(a) C afirma: “Uma delas é a dificuldade 

linguística, eu acho, que é a barreira linguística.”

crianças permanecem em sala “sem nenhum auxílio esse professor”, 

●



O(a) entrevistado(a) E reforça que “a falta 

usuário”. Essa constatação converge com a OIM (2022), que recomenda a mediação 

necessidade de “inserir esse profissional na estrutura da prefeitura, especialmente em 

áreas como saúde e educação”.

Segundo o(a) entrevistado(a) A, “já capacitamos mais de 900 agentes públicos e 

temos feito um trabalho de combate à xenofobia com os trabalhadores”. Essas ações 



“conversamos com Porto Alegre, Rio, São Paulo e Contagem”, como forma de 

resume essa perspectiva ao defender a criação de “educadores pare

culturais, que possam ajudar na política porque vão falar a língua e entender a cultura”.



afirmar que “a regularização documental é um dos principais gargalos, e muitas vezes 

é a sociedade civil quem acaba orientando e intermediando o processo”. 

O(a) Entrevistado(a) B coloca que “uma coisa nossa aqui é nunca deixar sem 

fazer as coisas acontecerem”. Essa postura evidencia por um lado a existência de 

Entrevistado(a) D destaca que “a equipe municipal não tem expertise suficiente para 

entos externos”. Na prática, a regularização documental ser conduzida 



ue “as entidades chegam a ter fila de espera para o 

atendimento”, o que demonstra essa crescente demanda e a insuficiência da estrutura 

que afirma que “a ausência de documentos nunca foi obstáculo no atendimento em 

saúde, mas ainda há desconhecimento de alguns servidores sobre essa norma”.



entre os migrantes. O(a) entrevistado(a) B reforça que “muitos migrantes 

acesso à justiça”. Essa fala evidencia o desafio da educação em dire

entrevistado(a) A: “tem muita xenofobia, inclusive dentro do poder público; muitos 

vereadores dizem: ‘manda esse povo de volta’”. Estas declaraçõ

pública. O(a) entrevistado(a) D aponta que “essas capacitações têm sido 

fundamentais para humanizar o atendimento e reduzir preconceitos institucionais”.



que “o engajamento dos servidores e a articulação intersetorial têm sido fundamenta

para manter a política viva”. O que indica que, mesmo em meio às fragilidades 



A afirma que “a DPOP faz a vigilância, o monitoramento e a articulação entre 

ócus é estratégico”. Ainda que o órgão não tenha estrutura 



participação social tem sido garantida sobretudo pelas conferências: “a 

plano de ação foi construído em cima das propostas da conferência” (Entrevistado(a) 

esporádicos e pouco resolutivos. O(a) Entrevistado(a) D destacou que “a escuta dos 

migrantes ainda é limitada e mediada por técnicos”. O(a) entrevistad

conferências: “As pessoas que chegam a estar ali são as que têm mais condição 

financeira [...] quem é que consegue ir?”

para incluir os migrantes, citando o “Dia do Migrante” realizado em dia e horário 



do que o Estado: “Eu acho que a sociedade civil está na frente [...] porque tem um 

de reflexão maior.” Essa fala revela um papel estratégico da produção de 

foi criado o Grupo de Trabalho Acolhemar, “com representações dos vários setores e 

egrada, entre outros”. O GT, cumpre a função de articular ações de diferentes áreas 

vereador Pedro Patrus, representantes de entidades e pesquisadores. “Nós 

”, destaca em referência à pro

que “reúne a sociedade civil, os coletivos e as secretarias para discutir as questões 

migratórias”. Também menciona sua participação na confe



(2019 p. 100) observam que as ações governamentais ainda são “pautadas pelo 

a emergência”, o que muitas vezes se traduz em um modelo de financiamento 

suas palavras: “a gente não tem orçamento. Todo orçamento que vem para essas 

parlamentar” (Entrevistado(a) A). Essa dependência revela a instabilidade das 

O(a) entrevistado(a) A explica que “às vezes, a gente leva um ano para 

” devido ao excesso de entraves procedimentais 



financeira da política. Coloca que, o “orçamen

[...] É orçamento direto da educação mesmo. [...] Não é um recurso carimbado” 

negociação das equipes. De acordo com ele(a), “a gente precisa de dispositivos 

garantido. Cada gestão tem que começar do zero” (Entrevistado(a) B).

entrevistado(a) C, “a gente usa recursos do fundo munici

recursos do tesouro da prefeitura” (Entrevistado(a) C). Contudo, ele reconhece que a 

política carece de sustentação normativa e orçamentária, destacando que “a política 

precisa de diretriz” 

(a) D, que destaca “a importância das parcerias com 



técnico e apoio logístico”.

frequentemente avaliadas “no viés de sua falta ou insuficiência”, eviden

trevistado(a) A sintetiza esse cenário: “as pessoas 

começando a estruturar a casa”. Reconhece, contudo, avanços no diálogo 

“temos uma abertura de 

mas está tudo muito incipiente”. A falta de apoio técnico e financeiro federal 

“sou muito técnico(a) e otimista; acredito que até 2026 teremos um comitê de 

uipe estruturada”. A expectativa de 



concretos. “O NUPEM não existe institucionalment

a entrega. [...] A gente está fazendo muita coisa” (Entrevistado(a) B). Entre as ações 

“a política começou tarde, mas ela começou. Estamos cheios de lacunas, mas 

também estamos caminhando” (Entrevistado(a) B).

execução no território “a política está melhorando, mas ainda está em construção” 

No mesmo sentido, o(a) entrevistado(a) D relata que “nós temos reunião com 

possíveis resoluções de conflito nós vamos tentando fazer”. Este fato evidencia o 



pois ela “daria 

diretriz e definiria responsabilidades entre as áreas” (Entrevistado(a) C).

foi observada pelo(a) entrevistado(a) E, que destacou “a falta de um sistema de 

futuras”.



●

●

●

●

●

●

●

●

●

●



●

●

Segundo o(a) Entrevistado(a) B, “o NUPEM trouxe uma mudança de 

direitos, e não apenas como alguém a ser adaptado”. Essa prática dialoga co

França, Ramos e Montagner (2019) chamam de “interculturalidade horizontal”, ou 

●





entrevistado(a) C comenta que, diante da falta de protocolos, “a gente precisa resolver 

como dá, no caso a caso” (En



profissional àquilo que “a afeta”, uma escolha que denota engajamento pessoal com 

o tema do acolhimento: “Eu sabia que eu queria fazer alguma coisa. [...] Tem que ser 

sa que me afeta”.

contextos de vulnerabilidade, onde “as ações certas dependem de pessoas certas”, e 



“compaixão cristã”, não pela garantia de direitos. Essa visão levanta um alerta para 

oral das políticas sociais, nas quais a ação se legitima pelo “fazer o 

bem”, e não pela institucionalização de direitos. Esse tipo de prática mantém o 



depende, em grande medida, da “vontade pessoal” dos servidores:



entrevistado(a) E explicita um contraste entre o que é “pensado” e o que é “feito”: 

“Chega, mas não chega. [...] É pensado, mas na prática não chega a ser executado.” 

“a 

a situação dos documentos para imigrantes”, evidenciando que a administração 

palavras: “às vezes, a política pública demanda uma precari

para se mexer, né?” e, de modo ainda mais enfático, complementa: “tem que estar em 

situações, para que a política reaja.” Essa reflexão aponta para uma c



diversidade crescente da população migrante. Como relata: “eles [os serviços 

gar mais, com nossas complexidades, com nossa língua, com nossa riqueza.” A 

que é preciso estar presente “não só em uma situação de... subserviência, né?

Subalternidade”. Para ele(a), ocupar cargos e funções dentro da formulação e 

fortalecimento democrático, valorizando aquilo que chama de “os talentos com os que 

qui” (Entrevistado(a) F). 





O sistema do SUAS não é integrado como o do SUS, por exemplo […]. 

acompanham, e aí volta de novo e [é preciso] iniciar o processo. […] Não se 

A ideia de que os Warao “inauguram fluxos”, como afirma o(a) entrevistado(a) 

“a gente sempre tem que fazer uma coisa nova, nunca feita, por demanda do Warao”. 

uma resposta que replica padrões existentes: “o que se vê materialmente é uma 

outras populações”, especialmente aqueles 



pensados para a população em situação de rua, “que lidam com outras 

especificidades”. Assim, embora os Warao inaugurem fluxos, o Estado não inaugura 

“é um lugar com uma perspectiva experimental, uma perspectiva emergenc

perspectiva que não vá desde a perspectiva do planejamento”. Segundo ele(a), não 

se trata de políticas que nascem “de entender o contexto, de entender uma conjuntura, 

de análise e demais”, mas sim de intervenções baseadas em “experiências e 

ências e experiências”. A crítica vai além da falta de planejamento inicial: 

exemplifica: “é um serviço que inicia com uma lógica de emergência, por seis meses, 

nenhuma mudança”. A pergunta final sintetiza o descompasso estrutural: “é igual 

para manter um serviço igual”.

problema ao afirmar que, “mesmo que na política fale um conceito amplo da família, 

lear”. Essa padronização, segundo ele(a), “limita 

a pessoa”. A crítica é direta: “não atende a singularidade, não atende o sujeito que 

está aí”. 



escolares. Ele(a) afirma que “a escola ainda reproduz práticas assimilacionistas e 

coloniais” e sintetiza essa crítica em uma frase de enorme densidade: “A criança 

se tornar alguma coisa.” A partir dessa distinção, o(a) entrevistado(a) aponta que o 

o debate da “inclusão” para o reconhecimento de múltiplos modos de ser, viver e 

ao afirmar: “quando a gente está falando dos Warao, a gente tem que entender a 

les e o que ele não pode dar para eles”. Essa fala explicita que, sem compreender a 



A percepção de que o Warao “inauguram fluxos” revela não apenas a 

leitura é reforçada pelo(a) entrevistado(a) G, ao apontar que, embora exista “uma lei 

[...] não é considerada na política pública”. Para esse(a) entrevistado(a), “o que se vê 

como a população em situação de rua, por exemplo”, uma vez que

é implementada “nos moldes da realidade das pessoas em situação de rua, que são 

pessoas nacionais, que lidam com outras especificidades e demais”. Assim, a 

“Os Warao fazem a política pública pensar”, disse o entrevis

afirmando que “Eles obrigam a escola, a saúde e a assistência a se repensarem diante 

da diversidade indígena” (Entrevistado(a) F). Essa ideia de resposta flexível e reativa 

rme relata o entrevistado F, “os quartos não comportam famílias 

de 10 ou 11 pessoas, não há armários, nem espaço adequado”, o que limita a 

a como o maior desafio cotidiano: “Eu acredito que o 

como uma questão de responsabilização” (Entrevistado(a) G).



federativo. Ele(a) argumenta que existe uma camada estrutural que define “qual é o 

pessoa refugiada no Brasil”, descrito como “um lugar 

existência”. Essa percepção evidencia não apenas a ausência de 

que “não existe uma articulação, 

uma atuação de rede, um movimento nesse sentido”. Embora ocorram participações 

respostas específicas: “não existe uma [instância] para pensar a temática dos Warao, 

para ver a política pública direcionada à população Warao especificamente”. Essa 



amílias Warao segundo o(a) entrevistado(a) D, “a lógica 

abrigo, baseadas na lógica urbana e no trabalho individual”. Essa situação ilustra o 

estruturais da política. “É conveniente dizer que todos estão aqui há cinco anos, 

porque assim se culpa as famílias por não saírem. Mas a política não está preparada”, 

72 Warao, “no território tem mais ou menos umas 70 pessoas”, vivendo em condições 



“autonomia”, como registrar d

sua atuação funciona como uma “válvula de proteção”, mitigando falhas estruturais 





ado(a) E “a política pública para o migrante revela a 

política pública para o resto da população, que também falta” (ENTREVISTADO(A) E) 





se trata, ainda, de uma política “em construção”, expressão que sintetiza bem o caráter 



Nesse sentido, quando os entrevistados afirmam que “a política está sendo 

construída no caminho”, descrevem não apenas um processo local, mas reafirmam 











DE FARIA, Carlos Aurélio Pimenta. Implementação: ainda o “elo perdido” da análise 

















• Nome completo:

• Identidade de gênero (opcional):

• Cargo atual e setor de atuação:

• Tempo de serviço público (ou atuação 

• Tempo de atuação com migrantes/refugiados:

• Participação em fóruns, comissões ou instâncias relacionadas à temática migratória:





• Nome completo:

• Identidade de gênero (opcional):

• Cargo atual e setor de atuação:

• Tempo de serviço público (ou atuação na organização):

• Tempo de atuação com migrantes/refugiados:

• Participação em





• Nome completo:

• Identidade de gênero (opcional):

• Cargo atual e setor de atuação:

• Tempo de serviço público (ou atuação na organização):

• Tempo de atuação com migrantes/refugiados:

• Participação em fóruns, comis




